




















A Súmula Vinculante como Instrumento de 
Uniformização da Jurisprudência
André de Barros Balsalobre*
(Agravo regimental na ação rescisória 
2002.01.00.013117-7/MT. Rel. Desembar-
gador Federal Souza Prudente – TRF/1ª 
Região – 3ª Seção – Unânime – julgado em 
29/05/2002).
O Estado, decerto, não possui direito 
adquirido violado, na espécie, para invocar, 
em seu favor, o dispositivo constitucional em 
referência, e, por isso, está desautorizado, 
constitucionalmente, a invocá-lo às avessas, 
para prejudicar o empregado.
Já a própria garantia constitucional da 
irretroatividade das normas, que resulta do 
preceito consagrado no inciso XXXVI, do 
art. 5º, da Carta Política de 1988, desautoriza, 
na espécie, essas ações rescisórias, posto que, 
no direito brasileiro, a lei só retroage para be-
neficiar as pessoas e nunca para prejudicá-las, 
como se pretende, em casos assim, através de 
uma interpretação teratológica do comando 
constitucional em evidência.
* Bacharel em Direito
Introdução
A presente monografia tem por objeti-
vo realizar uma análise da súmula vinculante, 
em contraposição aos demais mecanismos de 
controle e uniformização da jurisprudência e 
às principais alternativas à vinculação. O fato 
de o tema estar em debate no meio jurídico 
nacional teve grande influência na elaboração 
deste trabalho. Durante sua sistematização, 
foram levados em consideração os vários 
estudos e argumentos sobre o assunto, con-
trários e favoráveis à súmula vinculante.
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Ao se examinar o problema da diver-
gência jurisprudencial e das propostas para 
seu controle, o trabalho consiste na busca de 
um procedimento que permita a estabilidade 
da tese jurídica fixada, de modo que ela sirva 
para casos análogos no futuro, e com a possi-
bilidade de ser revista. Tal problema também 
existe nos países de common law,1 os quais 
seguem a regra do precedente judiciário, onde 
o principal problema para o juiz consiste em 
distinguir o que constitui a idéia central de 
um julgado (a ratio decidendi), ou seja, aqui-
lo que irá constituir um precedent para um 
caso futuro, e o que são apenas considerações 
secundárias, marginais (os obiter dicta).
A aplicação do precedente, no princípio, 
possuía uma concepção ritualizada e formal. 
Atualmente, a tendência é a de uma adesão 
moderada ao precedente. Há uma atenuação 
cada vez maior nas diferenças entre common 
law e civil law. Nos Estados Unidos a legisla-
ção vem se ampliando (statute law), enquanto 
aqui a jurisprudência cresce em importância. 
Rodolfo de Camargo Mancuso lembra: 
O diverso papel desempenhado pela ju-
risprudência, nessas duas grandes famílias 
jurídicas, dá a razão pela qual num país de 
civil law uma decisão pode distanciar-se da 
corrente jurisprudencial majoritária, sem 
nenhum comprometimento em sua higidez 
formal ou validade técnico-jurídica [...]  2 . 
Um precedente com força obrigatória 
ocorre quando a decisão de um tribunal su-
perior vincula as instâncias inferiores, com 
força de norma. Preferencialmente, toma-se 
como paradigma a decisão de casos anterio-
res, especialmente os de maior relevância, 
conhecidos como leading cases. A vinculação 
No primeiro capítulo são apresentados 
os modelos de controle de divergência juris-
prudencial, com uma análise do sistema do 
precedent, nos países de common law, bem 
como do sistema romanista. Em seguida, se-
rão abordadas as súmulas no Direito Brasilei-
ro e será feita uma breve análise do incidente 
de uniformização constante no CPC.
O segundo capítulo traz uma explana-
ção dos principais instrumentos de unifor-
mização, a saber: a uniformização pela via 
recursal, a fixação de julgado paradigma, a 
avocatória, as súmulas, o controle de consti-
tucionalidade e a jurisdição coletiva. 
Algumas alternativas à adoção da sú-
mula vinculante são apresentadas no terceiro 
capítulo, como as súmulas persuasiva e obs-
tativa, a questão da coisa julgada erga omnes, 
os recursos de base jurisprudencial e a negati-
va de seguimento a recursos pelo Relator.
Por fim, o quarto capítulo traz uma sé-
rie de conclusões sobre o que foi apresentado 
ao longo do trabalho.
Espera-se que este trabalho traga al-
guma contribuição à discussão do assunto, 
ainda que ele se restrinja a uma análise técni-
ca dos vários instrumentos de uniformização 
jurisprudencial, estando, por isso, longe de 
abranger toda a polêmica e o embate em tor-
no da vinculação.
Capítulo I – A divergência jurispruden-
cial e os modelos de controle
1. Países de common law e civil law: 
considerações sobre o sistema do precedent 
e o sistema romanista





















ao precedente é baseada na doutrina do stare 
decisis (de stare decisis et non quieta movere: 
ficar com o que está decidido e não mover 
o que está em repouso). No common law, as 
decisões judiciais não apenas solucionam o 
litígio, como também criam um precedente 
para casos futuros. 
Em contrapartida, nos sistemas de di-
reito romanista, a criação do direito é, essen-
cialmente, legislativa. Ressalta Rodolfo de 
Camargo Mancuso:
“O contraponto da common law é dado 
pelos países, como os da Américas Latina, 
Central e da Europa Continental, cuja for-
mação jurídica remonta às fontes romanas, 
isto é, ao direito escrito, de índole prevalen-
temente codicística, em que o primado recai 
na norma legal (impessoal, geral e abstrata), 
a qual, por sua vez, demanda interpretação, 
para subseqüente subsunção aos fatos con-
cretos e final resolução das controvérsias: 
são os países, como o nosso, filiados à cha-
mada civil law.” 3 
 Logo, o problema da divergência juris-
prudencial exige um conhecimento do siste-
ma político-jurídico de cada país. No sistema 
de civil law/romanista, a jurisprudência e o 
precedente não são fontes formais do direi-
to positivo. No common law, mesmo com a 
crescente valorização do Direito escrito, o 
precedente judiciário ainda vem em primeiro 
lugar, enquanto a legislação vem em segun-
do.4 Na jurisdição singular, depois de resol-
vido o caso concreto, outros acórdãos vão se 
juntando ao primeiro, formando assim uma 
jurisprudência. Além disso, a jurisprudência 
esclarece o sentido real das normas e serve 
para reforçar os fundamentos, nos recursos 
baseados em dissídio pretoriano. Todavia, 
isto ainda não bastou para que ela se tornasse 
uma fonte formal, principal do Direito, que é 
o que ocorre nos países de common law.
No sistema de common law jurispru-
dência não significa exatamente a reiteração 
de julgados, pois um único precedente pode 
se afirmar, às vezes por sua singularidade, 
outras, por sua fundamentação convincen-
te. São os binding, authoritative ou leading 
precedents. Precedentes menos importantes 
são os persuasive precedents, dotados de 
força persuasiva. Mesmo nos primeiros, que 
possuem força vinculativa, o stare decisis 
não abrange o inteiro teor do julgado, mas 
somente o núcleo, que formará a ratio deci-
dendi do precedente. Nesse particular, Carlos 
Aureliano Motta de Souza observa:
De acordo com a regra adotada pelo 
common law, somente a parte central da 
sentença constitui-se em precedente [...] 
um determinado princípio que se constitui 
em um dictum para dada questão poderá 
ser o núcleo da decisão de um outro caso e, 
portanto, constituir-se em precedente para 
outros casos semelhantes [...] Como obser-
vado, o que é um dictum em determinado 
caso pode vir a se tornar uma ratio em ou-
tro, pois um dictum também é um princípio 
de direito, apenas não aplicável ao caso que 
se converterá em um precedente. 5 .
Ainda sobre os precedentes com força 
vinculativa, é necessário dizer que, em certos 
casos, o juiz decide não aplicá-los, indicando 
os pontos que distanciam o caso concreto do 
precedente. A prática para fundamentar a não-
aplicação de um precedente recebe o nome de 
distinguishing. Outra técnica utilizada, dessa 
vez para superar um entendimento jurispru-
dencial, através da fixação de nova orien-





















tação, é chamada de overruling. No direito 
anglo-saxão, há sessenta e quatro técnicas 
diferentes para lidar com um precedente. 
Sua revisão pelo tribunal superior é 
igualmente complexa, pois a Corte deve ser 
provocada de baixo para cima, o que mostra 
que, em mais de um momento processual, 
houve divergência em relação à ratio do 
precedente. A Suprema Corte norte-ameri-
cana só age em sentido contrário em caso 
de urgência, deferindo um certiorari, o qual 
funciona como uma avocatória para situações 
extraordinárias.
Quanto ao sucesso do sistema de vin-
culação ao precedente judiciário, Rodolfo 
de Camargo Mancuso aponta uma série de 
fatores:
[...] a equity opera como a grande for-
ça inspiradora e o ponto de equilíbrio da 
common law, fazendo com que se priorize 
a justiça do caso concreto [...] a common 
law abrange povos e nações cujo caráter 
parece prevalentemente vocacionado ao 
cumprimento espontâneo do padrão de con-
duta pré-estabelecido (law abiding people), 
o que contribui para atenuar a necessidade 
de um Direito escrito muito desenvolvido 
[...] o estudo desses precedentes — o que 
são; como operam; como são pesquisados 
— integra o currículo acadêmico dos futu-
ros operadores do Direito, habilitando-os, 
assim, a lidar com as peculiaridades desse 
sistema [...]. 6
O valor do precedente reside em outros 
fatores, como o tratamento igual de todos que 
buscam a justiça, se aplicada a mesma regra 
em casos análogos e repetidos. O precedente 
também economiza tempo, considerando-se a 
objetividade do processo, e a aderência a uma 
decisão anterior demonstra respeito à expe-
riência dos que vieram primeiro. Entretanto, 
o transplante do precedente para o nosso sis-
tema não seria uma tarefa simples, segundo 
Rodolfo de Camargo Mancuso:
Para tal, não basta o simples transplante 
da experiência anglo-americana do stare 
decisis, tomado esse regime à outrance, 
como se fora uma panacéia para resolver, 
em bloco, todas as demandas cujas pre-
tensões sejam assemelhadas. É preciso 
bem apreender as tipicidades e nuances 
do sistema vigente na common law, para 
dele extrair o seu princípio ativo, o qual, 
com os cuidados devidos, poderá ter vá-
lida aplicação no ordenamento jurídico 
brasileiro, inclusive respeitando-se o dado 
sociológico, revelado por uma cultura que 
há séculos vem centrada no primado do 
Direito escrito. Caso contrário — como por 
vezes acontece nas cirurgias, poderá ocor-
rer a rejeição do implante... O ideal é que 
a súmula seja acatada e aplicada, não por 
ser súmula, mas pela natural proeminência 
e prestígio do órgão colegiado que a editou, 
à semelhança, nesse ponto, do que se passa 
nos Estados Unidos [...] Um exemplo, den-
tre nós, dessa desejável eficácia natural da 
jurisprudência sumulada está no enunciado 
512 do STF: ‘Não cabe condenação em ho-
norários de advogado na ação de mandado 
de segurança’. Apesar do tempo decorrido 
desde sua edição e das críticas que se lhe 
possam endereçar, fato é que ela subsiste e 
vem iterativamente aplicada pelos órgãos 
jurisdicionais de todo o país, a ponto de 
o STJ acabar fixando entendimento seme-
lhante (Súm. 105).7
2. As súmulas no Direito Brasileiro atual
Cabe agora um breve exame das sú-
mulas no Direito brasileiro, as quais serão 
analisadas mais detalhadamente no próxi-





















mo capítulo, nas suas formas vinculante e 
persuasiva. Com a Constituição de 1988, a 
discussão em torno das súmulas limitava-se 
ao seu papel no STF. Numa das poucas obras 
dedicadas ao estudo das súmulas,8 Lênio Luiz 
Streck leciona:
Exsurge, de pronto, um dado novo no 
debate a respeito das Súmulas no ordena-
mento jurídico brasileiro. Se antes a discus-
são era dirigida ao papel das Súmulas do 
Supremo Tribunal Federal, que acumulava 
as funções de guardião da constitucionali-
dade das leis e uniformizador da interpreta-
ção delas, agora, com as mudanças consti-
tucionais, passam a ter notável importância 
as Súmulas emitidas pelo Superior Tribunal 
de Justiça, que passou a fazer, no que tange 
à matéria infraconstitucional, aquilo que o 
Supremo Tribunal fazia até 1988.9
A tendência de se uniformizar a 
jurisprudência está ligada à existên-
cia de vários órgãos judiciários que 
enfrentam teses jurídicas iguais ou 
similares. Daí a possibilidade de que 
uma norma jurídica seja compreen-
dida de várias maneiras diferentes 
numa mesma época. A preocupação 
com a introdução de súmulas juris-
prudenciais de caráter vinculativo é 
compreensível, pois nosso regime 
jurídico está vinculado ao Direito 
escrito, e a súmula vinculante apare-
ce entre o Judiciário e o Legislativo, 
entre lei e sentença, exercendo até 
mesmo um controle prévio, uma 
controlabilidade difusa10 e um efeito 
preventivo geral. Rodolfo de Camar-
go Mancuso esclarece:
Esse efeito preventivo geral das súmulas 
de caráter vinculativo se manifesta em mais 
de um modo: a) atua na persuasão racional 
do magistrado, seja por uma natural reve-
rência ante os extratos da jurisprudência 
predominante, seja pela percepção de que 
parece inútil resistir a eles; b) opera como 
uma sorte de paradigma em face do Exe-
cutivo, e, a certos respeitos, do próprio 
Legislativo, que de algum modo tendem a 
levar na devida conta a mensagem aninhada 
na súmula vinculativa [...]11  
Uma certa eficácia vinculante foi atri-
buída à orientação sumulada, por normas 
legais. A CLT menciona em seu art. 896, a, 
sua Súmula de Jurisprudência, e o art. 557 do 
CPC fala que o relator negará seguimento a 
recurso que esteja em confronto com súmula 
ou com jurisprudência dominante do respec-
tivo tribunal, do STF ou de Tribunal Superior. 
E, se a decisão recorrida estiver em confronto 
com súmula, o relator poderá dar provimento 
ao recurso. Apesar dessa tendência em am-
pliar os efeitos da súmula, ela ainda não pos-
sui obrigatoriedade. Nesse aspecto, pondera 
Marco Antônio Botto Muscari:
Nos dias que correm, poderíamos dizer 
que a súmula tem natureza quase normati-
va: serve de paradigma aos operadores do 
Direito e, se acaso ignorada, conta com 
uma série de salvaguardas tendentes à sua 
observância. De toda sorte, nada há que 
obrigue os membros do Poder Judiciário à 
sua aplicação.12  
Como pressupostos da súmula, à 
luz do CPC, o autor menciona:
a) a existência de julgamento em 
curso perante órgão de tribunal (quer 
em sede recursal, quer num feito de 
competência originária da corte); b) 
a divergência (ao menos potencial) 
de interpretações dadas a uma regra 
jurídica relevante para o deslinde do 





















caso concreto; c) a fixação da inter-
pretação a ser observada pelo órgão 
fracionário, deliberada pelo voto da 
maioria absoluta dos membros que 
integram o tribunal.13
Quanto à classificação, as súmulas se 
encaixam em quatro gêneros, segundo Lênio 
Luiz Streck14: súmulas tautológicas, intra 
legem, extra legem e contra legem. Tauto-
lógicas são aquelas que dizem exatamente 
o que diz a lei. Intra legem são as súmulas 
interpretativas, que exprimem o resultado da 
interpretação da lei. Extra legem são as que 
limitam a possibilidade de admissão de recur-
sos dirigidos aos tribunais superiores. Contra 
legem são as que extrapolam os limites do 
ordenamento jurídico, sendo autênticas cria-
ções legislativas. Para Marco Antônio Botto 
Muscari, elas também podem ser divididas 
em persuasivas (sem força obrigatória), vin-
culantes e obstativas (impeditivas de recur-
so).15
3. O incidente de uniformização no CPC
Os mecanismos de uniformização da 
jurisprudência podem ser divididos em me-
canismos de correção e de prevenção.16 Um 
exemplo de mecanismo de correção (de di-
vergência já existente) são os recursos. Um 
exemplo de mecanismo de prevenção é o In-
cidente de Uniformização da Jurisprudência, 
regulado nos arts. 476 a 479 do CPC. Nele, o 
tribunal é provocado a se pronunciar sobre a 
tese jurídica antes do julgamento. A divergên-
cia interna entre julgados do mesmo tribunal 
é o fundamento para instaurar o incidente, 
que nesse aspecto lembra o extinto recurso de 
revista e o prejulgado.17 
O que importa é que exista divergência 
de interpetação. O julgamento não precisa in-
cidir sobre matéria de mérito, podendo tratar 
de regra de direito material ou processual. 
O instituto, porém, deixou a desejar: não é 
persuasivo o bastante, nem dotado da eficá-
cia obrigatória de norma legal.18 A própria 
jurisprudência pode alcançar a mesma força 
persuasiva mais facilmente. Rodolfo de Ca-
margo Mancuso conclui:
O pano de fundo, que concorre para o 
apoio logístico à idéia da súmula vincu-
lativa, parece residir na própria ineficácia 
prática do procedimento de uniformização 
de jurisprudência, tal como hoje se acha re-
gulado no CPC. [...] a avaliação não resulta 
positiva, tanto se considerarmos sua escassa 
utilização no foro, como se tivermos em 
conta a força não obrigatória da súmula que 
(na melhor hipótese), pode resultar ao final 
daquele procedimento.19
Capítulo II – Instrumentos 
de uniformização
1. Via recursal: uniformização interna e 
externa
Nos casos em que o interesse de re-
correr exige a demonstração de divergência 
jurisprudencial, esta surge como um plus, 
juntamente com a sucumbência. Tal diver-
gência pode ocorrer no interior de um órgão 
fracionário (interna) ou entre órgãos fracio-
nários (externa). Nesses recursos, o interesse 
normal de modificar o julgado é seguido pelo 
interesse maior de harmonizar a jurisprudên-
cia, uniformizando-a. A uniformização pela 
via recursal pede uma justificativa plausível, 
segundo Rodolfo de Camargo Mancuso:





















[...] a uniformização pretoriana por 
via recursal parte do pressuposto de que 
ao Estado interessa que a divergência ju-
risprudencial não extrapole certos limites 
ou, por outras, que ela se revele quando 
haja justificativa plausível, a saber: quando 
sobrevenha importante alteração nas fontes 
substanciais do Direito Positivo (costumes, 
subsídios históricos, políticos, econômicos, 
sociais, culturais); quando o dissídio tenha 
origem em ocorrências que envolvem a 
própria norma [...] ou, enfim, se porventura 
se apresenta exegese notoriamente superior 
à antes praticada 20
Logo há necessidade de se uniformi-
zar a jurisprudência dos Tribunais, sempre 
que possível, sumulando-a. É previsível 
que o julgamento do Tribunal ad quem siga 
o enunciado da súmula, desde o juízo de 
admissibilidade dos recursos. Uma vez pre-
sentes os pressupostos de admissibilidade, o 
Tribunal passa ao exame do mérito. Um dos 
pressupostos é de que o recurso não esteja em 
confronto com jurisprudência dominante ou 
sumulada. Na uniformização, não apenas o 
Tribunal se beneficia, como esclarece Rodol-
fo de Camargo Mancuso: 
[...] esse processo de decantação a que 
ficam submetidas as matérias sob julgamen-
to aproveita também ao jurisdicionado, na 
medida em que o prolongamento do debate 
permite melhor depuração dos argumentos 
num sentido e noutro [...] tudo concorrendo 
para uma resposta judiciária de melhor qua-
lidade. [...]21
Outro aspecto importante diz respeito 
ao espectro de devolutividade deste recur-
so: Por outro lado, enquanto nos recursos de 
tipo comum o espectro da devolutividade é 
amplo [...] já nos recursos fundados em dis-
sídio pretoriano, o que resta devolvido ao 
Tribunal ad quem são os pontos em torno 
dos quais se formou o alegado dissenso, 
donde a exigência de sua demonstração 
analítica.22
A questão da atualidade da divergência 
significa que basta existir súmula, dando su-
porte à tese do acórdão recorrido, para que 
este seja mantido, mesmo havendo julgados 
diversos sobre aquela tese. Soma-se a isso o 
fato do próprio juízo de admissibilidade dos 
recursos excepcionais ser matéria sumulada, 
no STF e no STJ.
Em toda a controvérsia sobre a amplia-
ção do efeito vinculante, deve ser reconheci-
do o sucesso das súmulas e enunciados do 
TST, mesmo que seu caráter vinculativo não 
seja expresso.23
2. Fixação de julgado paradigma
Fala-se em julgado paradigma quando 
casos processuais diversos possuem um nú-
cleo comum, o qual é a fixação de um refe-
rencial interpretativo que sirva para os casos 
análogos no futuro, fixação esta feita pelos 
tribunais. A eficácia prática do paradigma 
jurisprudencial depende do sistema jurídico-
institucional adotado pela Constituição do 
país — se o de precedente judiciário (com-
mon law/stare decisis), ou o de subsunção da 
norma a cada caso concreto (civil law/direito 
positivado).  
Nesse ponto, aduz Rodolfo de Camargo 
Mancuso:
Em qualquer das duas hipóteses, pare-
ce-nos ser ainda de atualidade a fórmula 
kelseniana de que o poder de exigir, num 
certo ordenamento jurídico, pressupõe uma 
cláusula não-escrita, (norma fundamental 
hipotética) [...] revelada na premissa pacta 
sunt servanda: o combinado deve ser cum-





















prido, podendo esse combinado tanto recair 
no precedente judiciário como na norma 
legal, conforme o modelo jurídico-político 
que tenha sido pactuado. Igualmente, nos 
parece possível que no texto constitucio-
nal, originário ou derivado, se estabeleça 
o binômio lei-súmula vinculativa, assim 
se firmando as duas precípuas formas de 
expressão do Direito. [...] A partir de tal 
premissa, compreende-se que tenha Kelsen 
visto na decisão judicial não apenas uma 
função declarativa, mas a própria “continu-
ação do processo de criação jurídica”, vale 
dizer, reconhecendo a jurisprudência como 
fonte do Direito.24
   Hans Kelsen afirma que:
Um tribunal, especialmente um tribunal 
de última instância, pode receber competên-
cia para criar, através da sua decisão, não 
só uma norma individual, apenas vinculante 
para o caso sub judice, mas também nor-
mas gerais. Isto é assim quando a decisão 
judicial cria o chamado precedente judicial, 
quer dizer: quando a decisão judicial do 
caso concreto é vinculante para a decisão de 
casos idênticos. Uma decisão judicial pode 
ter um tal caráter de precedente quando a 
norma individual por ela estabelecida não 
é predeterminada, quanto ao seu conteúdo, 
por uma norma geral criada por via legis-
lativa ou consuetudinária, ou quando essa 
determinação não é unívoca e, por isso, per-
mite diferentes possibilidades de interpreta-
ção. No primeiro caso, o tribunal cria, com 
a sua decisão dotada de força de precedente, 
Direito material novo: no segundo caso, a 
interpretação contida na decisão assume 
o caráter de uma norma geral. Em ambos 
os casos, o tribunal que cria o precedente 
funciona como legislador, talqualmente o 
órgão a que a Constituição confere poder 
para legislar.25
No Brasil, observa-se a norma legal, di-
vidida hierarquicamente até se atingir a nor-
ma maior (constitucional). Nesse contexto, 
deve-se examinar a fixação de paradigmas de 
acordo com a sua eficácia no nosso sistema e 
qual o meio mais correto para sua ampliação 
no ordenamento brasileiro. Se a jurisprudên-
cia sumulada passa a ser vinculativa, nosso 
sistema é substancialmente alterado, recep-
cionando o precedent da common law. 
Nesse sistema, de acordo com Kelsen: 
A decisão de um tribunal num caso 
concreto assume caráter de precedente obri-
gatório para as decisões futuras de todos os 
casos similares por meio de uma generaliza-
ção da norma individual criada pela primei-
ra decisão. É a força de obrigatoriedade da 
norma geral assim obtida que é a essência 
de um chamado precedente.26
É natural que um país, ao longo de sua 
evolução, altere seu sistema jurídico, sendo 
perfeitamente plausível que, num futuro 
próximo, a jurisprudência sumulada venha 
a ser colocada ao lado da norma legal. Uma 
alteração dessa ordem, todavia, deve decorrer 
de emenda constitucional, e não de simples 
legislação ordinária, por influir no modelo 
jurídico nacional. 27
3. Avocatória
O poder de avocar uma causa pendente 
em outro Tribunal não mais consta da compe-
tência originária do STF. Consta, porém, do 
art. 161, inciso I, do Regimento Interno do 
STF, a possibilidade do Pleno, julgando pro-
cedente reclamação, avocar o conhecimento 
de processo em que se verifique usurpação de 
sua competência. Até hoje um instituto con-
trovertido,28 a avocatória fez parte da Emenda 





















07/77, o Pacote de Abril. Sua ligação com o 
período ditatorial marcou esse instituto desde 
então.29 Tratava-se de instrumento processual 
a ser utilizado em casos excepcionais, levan-
do ao STF questões de relevante interesse na-
cional. O Supremo podia chamar o processo 
para examiná-lo, suspendendo a eficácia da 
decisão judicial que tivesse sido proferida. 
Contudo, Rodolfo de Camargo Mancu-
so considera:
Hoje, superado o contexto político vi-
gente a época da EC 07/77, parece válida 
a avaliação de que a resistência oferecida 
à época contra a avocatória residia mais 
no temor de sua utilização exacerbada ou 
arbitrária, do que no próprio instituto em 
si, enquanto instrumento processual. Com 
efeito, este poderia se mostrar útil a mais de 
um título, seja contribuindo para a unifor-
mização da jurisprudência (na medida em 
que ensejava uma prévia interpretação do 
texto controvertido, através do órgão posta-
do na cúpula da hierarquia judiciária), seja 
operando no controle do afluxo dos recursos 
extraordinários [...] a avocatória não consti-
tuía processo inter partes, senão, antes, um 
contencioso objetivo [...]30
O pronunciamento do STF tinha efei-
tos quase vinculativos, em relação às outras 
instâncias, caso a matéria avocada viesse a 
ser agitada num caso futuro. Recentemente, 
chegou-se a comparar a Ação Declaratória 
de Constitucionalidade (ADC) à avocatória. 
Esta, porém, foi criada em um regime ditato-
rial, enquanto aquela depende de motivação 
jurídica, não apenas política, para ser pro-
posta. Além disso, a competência do STF na 
ADC é originária. Ela também foi comparada 
à avocatória por sua abrangência e por ter 
efeito vinculante. 31  
  4. Súmula vinculante
Dos institutos jurídicos atuais, a súmula 
de efeito vinculante é o mais polêmico. É in-
teressante notar a confusão que muitos auto-
res fazem entre os termos súmula vinculante 
e efeito vinculante. Como observa Marco 
Antônio Botto Muscari:
Súmula vinculante e efeito vinculante 
não são exatamente a mesma coisa. Súmula 
é uma posição sintética, caracterizando o 
produto da jurisprudência assentada pelo 
tribunal; como regra, é emitida após diver-
sos pronunciamentos da corte, num mesmo 
sentido, a respeito de certa matéria. O efeito 
vinculante, tal qual idealizado na Proposta 
de Emenda à Constituição que ora se encon-
tra na Câmara dos Deputados, é atributo das 
decisões definitivas de mérito da Suprema 
Corte, e não da súmula que venha a ser 
editada com base nessas decisões. Em tese, 
uma só decisão definitiva de mérito, desde 
que aprovada por dois terços dos integran-
tes do Pretório Excelso, pode merecer efeito 
vinculante.32 (grifos do autor)
 São vários os argumentos contrários 
e favoráveis à súmula e ao efeito vinculante. 
Expor alguns deles pode dar uma dimensão 
da controvérsia em torno do assunto. Primei-
ramente, os argumentos contrários. Lúcia 
Valle Figueiredo, por exemplo, vê na súmula 
uma nova avocatória: 
[...] pelo que estava pensando, a juris-
prudência seria toda feita de baixo para 
cima e nunca de cima para baixo. [...] Na 
verdade, pretendia-se também, por outra 
Emenda Constitucional, denominada de 
Incidente de Constitucionalidade, em certas 
situações, atribuir à Suprema Corte a possi-
bilidade de avocar questões que estavam a 
se repetir, porém avocá-las já no início.33 





















José Roberto Pimenta Oliveira conside-
rou-a uma ameaça à liberdade dos órgãos do 
Poder Judiciário: 
O sistema montado pelo constituinte em 
1988 consagrou expressamente o princípio 
da inafastabilidade da jurisdição (proteção 
jurisdicional) [...] mormente, o princípio 
da independência do órgão judicante [...] O 
efeito vinculante da manifestação do STF 
em sede de ADC acaba com a liberdade 
decisória dos demais órgãos do Poder Ju-
diciário.34 
R. Reis Friede afirma:
O Direito Brasileiro passou, em 17 de 
março de 1993, a admitir [...] o inafastável 
efeito vinculante a todos os integrantes do 
Poder Judiciário [...] impondo, por conse-
qüência, uma autêntica (ainda que velada) 
restrição à anterior ampla liberdade do jul-
gador, de instância inferior, de interpretar a 
norma jurídica lato sensu [...]35. 
Ao fazer uma listagem das conseqüên-
cias do efeito vinculante, Sérgio Sérvulo da 
Cunha aponta: 
As decisões em matéria constitucional 
[...] não terão força obrigatória de lei ordi-
nária, mas de norma constitucional, de sorte 
que somente mediante emenda constitucio-
nal poderão ser alteradas. Mesmo os enun-
ciados judiciais normativos que não envol-
vem matéria constitucional não poderão ser 
alterados por lei. Essa é a questão a cujo 
respeito não há qualquer dúvida na doutrina 
e que dispensa maiores comentários.36
 José Anchieta da Silva vê um cenário 
mais extremo, no qual a súmula vinculante 
poderia até mesmo influir na nomeação de 
ministros para o STF. 37 Entre os defensores 
da súmula os argumentos não são menos 
variados. Um argumento inicial, porém já 
ultrapassado, pode ser encontrado em Mon-
tesquieu, que diz, na questão da liberdade do 
magistrado (um dos pontos mais lembrados 
pelos opositores da súmula): 
Mas se os tribunais não devem ser fixos, 
os julgamentos devem sê-lo a tal ponto que 
nunca sejam mais do que um texto preciso 
da lei. Se fossem uma opinião particular do 
juiz, viveríamos em sociedade sem saber 
precisamente os compromissos que ali as-
sumimos.38 
Adriano Campos Costa observa um 
detalhe importante: 
Verificamos, pois, que a súmula trata de 
matéria de direito e não de fato, ficando o 
juiz a quo obrigado a conhecer toda a maté-
ria fática do processo. O juiz não fica isento 
do seu trabalho de cognição e, só aplicará 
a súmula se realmente o caso sub exame se 
adequar ao disposto no enunciado desta, 
caso contrário, obviamente, o processo terá 
um julgamento diferenciado, se for o caso.39
 Teresa Arruda Alvim Wambier, ao re-
bater as críticas relativas à súmula e a separa-
ção dos poderes, considera:
Em nosso sentir, todavia, a separação 
dos poderes pode existir, sem ser absoluta. 
De fato suas feições definitivas dependem 
de como venha a ser prevista pelo sistema 
jurídico positivo de um país e não deve 
necessariamente ter as feições que tinha 
quando concebida pelos filósofos cujas 
idéias estavam por trás do movimento re-
volucionário na França, notadamente Mon-
tesquieu. Não nos parece, portanto, que a 
separação de poderes passaria a deixar de 
existir com a adoção da súmula vinculante. 
Assim como não se pode dizer terem deixa-
do de existir os princípios da isonomia e da 
legalidade em função da circunstância de o 
sistema atual possibilitar que haja decisões 





















totalmente diferentes para situações fáticas 
absolutamente idênticas.40
 Já Rodolfo de Camargo Mancuso ado-
ta uma posição moderada, argumentando:
Assim como a divergência jurispru-
dencial, tomada de per si, não configura 
um verdadeiro problema, porque até certo 
grau ela é tolerável e, em outras circuns-
tâncias, o processo disponibiliza meios de 
preveni-la ou corrigi-la, assim também o 
efeito vinculativo das súmulas, em si, não 
constitui um verdadeiro problema [...] não 
faz sentido sumular, se não é para unifor-
mizar, e não faz sentido uniformizar, se é 
para o enunciado operar com uma simples 
força persuasiva [...] o que se pode temer é o 
uso desvirtuado, injustificado ou até mesmo 
arbitrário que porventura se faça da súmula 
vinculativa, antes do que o instituto em si 
mesmo considerado.41
E conclui, acertadamente:
O bom senso na análise do que se passa 
na experiência judiciária brasileira permite 
diagnosticar que o verdadeiro problema 
reside, pois, na excessiva, descontrolada 
e injustificada divergência contemporânea 
entre acórdãos sobre um mesmo tema, 
discrepância essa que se torna ilegítima, 
na medida em que não vem explicada, nem 
pelo advento de um direito novo, nem por 
uma superveniente alteração nas fontes 
substanciais do Direito preexistente, nem 
ao menos por uma exegese notoriamente 
superior à anteriormente estabelecida.42
Ainda segundo o autor, ampliar o efeito 
vinculante das decisões do STF é assunto que 
envolve técnica legislativa e vontade política, 
dependendo do alcance que se quiser dar à 
vinculação. Além disso, se se resolver atri-
buir força vinculativa às decisões, teme-se 
que uma questão ainda não madura o bastante 
possa ser revestida de eficácia vinculativa. 43
Importante ressaltar que a inserção da 
súmula vinculante no plano constitucional 
implicaria em alterar nosso sistema jurídi-
co-político, o qual passaria a contar com o 
binômio: norma legal-precedente judiciário.44 
A visível aproximação entre norma legal e 
súmula é um dos motivos para que estas já 
viessem atuando de forma impositiva (pois 
ambos os enunciados, normativo ou sumu-
lado, descem do geral para o particular, re-
solvendo o caso).45 Há um reconhecimento 
entre os doutrinadores de que as súmulas são 
dotadas de uma eficácia natural para reduzir 
a divergência jurisprudencial, mesmo quando 
não são obrigatórias. Apesar disso, reconhe-
ce-se também que o ideal é que elas sejam 
obrigatórias, não bastando que sejam predo-
minantes.46
Para que o efeito controlador das sú-
mulas vinculativas seja alcançado, tanto a 
deliberação prévia como a redação da súmula 
devem ser feitas com cuidado. De acordo 
com Rodolfo de Camargo Mancuso:
A formulação de uma súmula vincula-
tiva, justamente por seu efeito erga omnes, 
em face do Estado e dos jurisdicionados, 
exige do Tribunal um cuidado extremo, 
seja no que concerne à própria deliberação 
quanto à sua emissão, seja quanto à sua 
redação [...] Para se alcançar esse efeito 
controlador que a súmula vinculativa pode 
exercer [...] impende que a emissão desses 
enunciados seja precedida dos cuidados ne-
cessários, a fim de que eles não desbordem 
os limites do razoável, dispondo sobre te-
mas ainda não suficientemente decantados 
nas instâncias judiciais precedentes ou no 
próprio Tribunal.47





















Quanto às matérias que podem ser su-
muladas, Teresa Arruda Alvim Wambier faz 
as seguintes considerações:
As súmulas só podem dizer respeito 
a situações capazes de se repetirem ao 
longo do tempo de modo absolutamente 
idêntico. Em princípio não se poderia, por 
exemplo, sumular tese jurídica relativa a 
direito de família, porque situações de fa-
mília nunca são idênticas. Diferentemente 
ocorre no plano do Direito Tributário, em 
que leasing é sempre um leasing, e se deve 
saber, com certeza, se se trata, ou não, de 
atividade tributável. [...] É necessário que 
se mencione que: 1) nem tudo pode ser 
objeto de súmula, mas exclusivamente teses 
jurídicas; 2) e que as súmulas devem poder 
ser objeto de alteração por um sistema cuja 
iniciativa seja acessível à própria parte. 
[...] É absolutamente necessário que se 
tenha uma noção imprescindível daquilo 
que pode ser sumulado. Necessário que se 
trate de questão de direito. [...] ainda que 
seja difícil separarem-se as questões de fato 
das de direito, o que se pode dizer é que se, 
de um lado, o fenômeno jurídico envolve 
necessariamente fato/direito, a nosso ver, 
pode-se falar em questões que sejam predo-
minantemente de fato e predominantemente 
de direito. Com isso, queremos dizer que 
o fenômeno jurídico é sempre de fato e de 
direito, mas o problema pode estar girando 
em torno do aspecto fático ou em torno do 
aspecto jurídico. Para serem consideradas 
questões de direito – teses jurídicas puras 
– as regras que podem ser objeto de súmula 
devem se aplicar a fatos cujos aspectos têm 
conseqüências jurídicas e que possam ser 
resumidos em uma ou duas frases, porque 
não envolvam peculiaridades relevantes 
para sua qualificação ou para a indicação de 
respectivo regime jurídico.48
O enunciado de uma súmula não pode 
deixar nenhuma dúvida a respeito da situação 
fática a que se aplicaria. Por isso, acidentes 
de veículos e questões de direito de família, 
por serem muito variados, não poderiam ser 
sumulados. Sobre como redigi-la, a autora 
completa: 
A súmula, na verdade, deve ser menos 
abrangente do que a lei e deve ser redigida 
de modo a gerar menos dúvidas interpreta-
tivas, principalmente quanto à sua incidên-
cia. [...] Sumular uma tese é se eleger um 
único resultado possível para a interpreta-
ção da norma de que se terá o enunciado da 
súmula derivado.49
Em longo artigo, Saulo Ramos propõe 
uma súmula vinculante reservada para os Tri-
bunais Superiores, a ser utilizada somente em 
matérias extraordinárias e que abranjam todo 
o território nacional. 50
Ao defender sua proposta, faz uma 
série de observações. A súmula deveria ter 
edição regulada pela Constituição e os votos 
deveriam ser de, no mínimo, quatro quintos 
dos membros do tribunal (8 votos no STF e 
26 no STJ). Ressalta que a súmula serviria 
exclusivamente para matérias de abrangên-
cia nacional: “Não é plausível pensar-se em 
vincular os juízes do Ceará a uma declaração 
de inconstitucionalidade de lei estadual do 
Piauí.”. Também é contrário à vinculação 
em caso de maioria absoluta, considerando 
perigosa a vinculação pela diferença de um 
só voto: “Não seria aceitável a vinculação 
decidida por maioria inexpressiva de juízes. 
[...] A subordinação vinculativa há de ser de-
cretada pelo tribunal em casos excepcionais 
e através de votação qualificada, que dúvida 
alguma possa deixar sobre a imensa maioria, 
ou unanimidade, na adoção dos enunciados 
de obediência obrigatória.”51 Defende o es-
tabelecimento de crime de responsabilidade 





















para juízes rebeldes e servidores públicos que 
pratiquem atos contrários à súmula, além de 
multa para quem insistir em recorrer contra 
decisão que a aplique. Mas não recomenda a 
vedação ao recurso. 52
Conclui, discorrendo sobre as vanta-
gens da súmula vinculante:
Com a adoção da Súmula Vinculante, 
não teremos as dúvidas, procedentes aliás, 
sobre se a vinculação se fará igualmente 
quanto aos fundamentos dos votos profe-
ridos nas decisões [...] A Súmula, por sua 
própria natureza, será um enunciado sucin-
to, não conterá as considerações tecidas a 
latere, que, em muitos julgamentos, são até 
impertinentes. E mais um aspecto: a súmula 
vinculante, por sua eficácia obrigatória erga 
omnes, passará a ter natureza normativa 
e, portanto, quando editada pelo Superior 
Tribunal de Justiça, ou outro Tribunal Su-
perior [...] poderá ser objeto de ação direta 
de inconstitucionalidade e reapreciada pelo 
Supremo Tribunal Federal, o que hoje não 
se admite quanto às súmulas vigentes, posto 
que simples uniformizadoras da jurispru-
dência do próprio tribunal.53
A introdução do efeito vinculante no 
sistema constitucional brasileiro foi ampliada 
com a criação da ADC, pela EC 03/93. Com 
sua plena introdução, nosso modelo ficaria 
entre o regime de civil law (norma legisla-
da) e o de common law (norma judicada/ 
precedente).54 Hans Kelsen comenta os dois 
sistemas:
A teoria, nascida no terreno do common 
law [...] segundo a qual somente os tribunais 
criam Direito, é tão unilateral como a teoria, 
nascida no terreno do Direito legislado da 
Europa Continental, segundo a qual os tri-
bunais não criam de forma alguma Direito 
mas apenas aplicam Direito já criado. Esta 
teoria implica a idéia de que só há normas 
jurídicas gerais, aquela implica a de que só 
há normas jurídicas individuais. A verdade 
está no meio. Os tribunais criam Direito 
[...] mas, dentro de uma ordem jurídica que 
institui um órgão legislativo ou reconhece 
o costume como fato produtor de Direito, 
fazem-no aplicando o Direito geral já de 
antemão criado pela lei ou pelo costume. 
A decisão judicial é a continuação, não o 
começo, do processo de criação jurídica.55
Apesar da súmula ir em direção à vin-
culação, há reveses contra a sua introdução. 
Cabe agora uma palavra sobre os principais 
argumentos contrários à vinculação, objeto 
que serviu de introdução a esta seção da 
monografia. Em excelente análise, Rodolfo 
de Camargo Mancuso sintetiza o problema. 
Sobre o direito de acesso à justiça, diz: 
O direito subjetivo público de acesso à 
justiça, mediante o devido processo legal 
[...] não fica afrontado, porque: a) rema-
nesce garantida a apreciação judicial dos 
afirmados danos ocorridos ou temidos, ava-
liação essa que ora se enriquece com o dado 
jurisprudencial; b) a súmula vinculativa 
vem inserida pelo procedimento de emenda 
à Constituição (Congresso Revisor, poder 
constituinte derivado) e, portanto, não agri-
de, senão que antes se acomoda ao pacto 
jurídico-político [...] se aplicando, indis-
tintamente, a todos os brasileiros, em modo 
impositivo, geral, impessoal e abstrato.56
 Sobre a diminuição da liberdade e da 
criatividade do magistrado, pondera:
A súmula vinculativa não implica em 
capitis diminutio para a atividade judicante, 
porque não altera, em substância, a tarefa 
do julgador de interpretar e aplicar o texto 
de regência aos fatos da lide, certo que 
esse texto (= o ordenamento positivo) pode 
agora abranger um precedente judicial obri-





















gatório, o qual, por sua vez, não dispensará 
a devida interpretação, para que se alcance 
seu melhor significado, inclusive interes-
sando aferir de sua efetiva adequação ao 
caso concreto. [...] A livre convicção do 
juiz [...] não é prejudicada pela aplicação 
da súmula vinculativa. [...] O ordenamento 
brasileiro, que antes já abrangia as súmulas 
persuasivas, conta agora com outra modali-
dade [...] No iter intelectivo percorrido pelo 
juiz para a formação de seu convencimento, 
cabe-lhe ter presente todas as formas de ex-
pressão do Direito que lhe pareçam cabíveis 
na espécie, inclusive pois o Direito Sumu-
lar, quando através dele se possa dirimir 
a controvérsia. Parecendo ao juiz que de-
terminada súmula vinculativa não rege ou 
não abrange o objeto litigioso do processo, 
poderá, fundamentadamente, deixar de apli-
cá-la em iter intelectivo, pois, semelhante 
ao que ocorre quando uma norma legal é 
invocada nos autos, mas em verdade não 
se aplica ao caso vertente. De resto, mesmo 
no regime da common law, pode o juiz de-
monstrar que o caso concreto não é precise-
ly similar ao precedente judiciário.57
 Trata também da ação judicial sob a 
súmula: 
A ação judicial, entendida como direito 
subjetivo público, abstrato e autônomo, de 
pleitear um provimento jurisdicional num 
caso concreto, em nada se enfraquece com 
a existência das súmulas vinculativas. [...] 
Se o ordenamento jurídico brasileiro, em 
sua base constitucional, passa a albergar o 
precedente judicial obrigatório, a pretensão 
veiculada na ação haverá de ser cotejada 
também em face daquele paradigma, porque 
este passou a integrar o Direito Positivo, 
juntamente com as demais fontes subsidiá-
rias e os meios de integração [...] 58
E, finalmente, sobre a obrigatoriedade 
de fundamentação das decisões:
A utilização da súmula vinculativa não 
compromete nem dispensa a necessária 
motivação/fundamentação das decisões 
judiciais [...] Ao invocar a súmula para de-
cidir o caso concreto, o juiz fundamentará 
tal aplicação: primeiro, buscando esclarecer 
o seu próprio enunciado (= extensão e com-
preensão); segundo, demonstrando que o 
objeto litigioso do processo se enquadra na 
indigitada súmula.59
Marco Antônio Botto Muscari, na ques-
tão da afronta à independência do magistrado, 
lembra que muitos críticos da súmula acham 
correta a vinculação, porém somente nos ca-
sos em que o Supremo se pronuncia sobre a 
constitucionalidade ou inconstitucionalidade 
de leis.60 Sobre o desrespeito ao duplo grau de 
jurisdição, afirma:
[...] não se estará ferindo tal princípio, 
uma vez que o sucumbente poderá sempre 
provocar o reexame da decisão que, a seu 
ver, aplicou mal a disposição sumular. [...] 
a aplicabilidade da súmula exige identidade 
de fatos substanciais, de sorte que o ven-
cido terá oportunidade de demonstrar, em 
sede de reexame, que o caso sub judice é 
substancialmente diverso [...] não lhe falta-
rá oportunidade para, invocando argumen-
to novo (rectius: ainda não apreciado pelo 
tribunal emissor da súmula vinculante), 
procurar alterar a orientação sumulada. 
Dir-se-á que o juízo ad quem afastará au-
tomaticamente o pedido de reexame, ao 
fundamento de que existe súmula sobre o 
tema. Se inexistirem argumentos jurídicos 
novos, e o quadro fático substancial for 
idêntico ao do(s) caso(s) paradigmático(s), 
é assim mesmo que se deve agir, sem que se 
tenha, com isso, afastado a possibilidade de 
reexame.61 (grifos do autor) 





















 Faz também considerações sobre a 
obrigatoriedade de motivação das decisões e 
a falta de legitimação do Poder Judiciário:
Longe de constituir tarefa mecânica, a 
aplicação da súmula vinculante reclama da 
autoridade judiciária uma análise profunda 
do caso concreto [...] após o relatório de 
sentenças não virá algo como julgo impro-
cedente o pedido porque a súmula tal repele 
a pretensão do autor. [...] o julgador deverá 
antes enfrentar (e repelir) as alegações das 
partes, no sentido de que aquele caso é (i) 
substancialmente diverso do paradigmá-
tico, ou (ii) traz argumento jurídico ainda 
não apreciado pelo órgão sumulador. [...] 
Muitos dizem que falta legitimação ao 
Poder Judiciário para estabelecer regras 
gerais com eficácia obrigatória. O equívoco 
da objeção salta à vista quando percebemos 
que a súmula não inaugura o sistema jurídi-
co do País, criando regra geral com eficácia 
obrigatória. Ao emitir súmula vinculante, 
o Judiciário apenas delimita o alcance de 
norma geral que, antes, o Poder competente 
editou.62 (grifos do autor)
Saulo Ramos adverte: 
Lembrar que o juiz está subordinado 
somente à lei é o óbvio na ciência jurídica, 
mas usar o axioma, como argumento con-
trário à vinculação em certos casos, é racio-
cinar ao inverso, posto que a decisão de um 
superior colegiado de juízes, por maioria 
qualificada, tem a presunção absoluta de 
total subordinação à lei e à sua melhor in-
terpretação.63
Como visto, a súmula vinculante não 
subverterá nossa filiação ao sistema romano-
germânico. A súmula viria determinada por 
emenda constitucional, logo, de acordo com 
Rodolfo de Camargo Mancuso, ao aplicá-la o 
juiz estaria preservando o princípio da reser-
va legal, não agredindo-o.64 
A ampliação do efeito vinculante não 
resolverá, sozinha, a crise do Poder Judiciá-
rio. Ela constitui apenas mais um instrumen-
to, mais uma proposta. Contudo, se continuar 
a incerteza jurídica, a justiça não é alcançada, 
o que termina por fragilizar e inutilizar toda a 
estrutura judiciária.
 5. Súmula persuasiva
A jurisprudência sumulada não se re-
veste, naturalmente, de força coercitiva. Sua 
eficácia depende da proeminência que o Tri-
bunal emissor da súmula exerce sobre as de-
mais instâncias. Portanto, é adequado falar-se 
em súmulas persuasivas, destinadas a influir 
na convicção do juiz. Sobre as matérias passí-
veis de sumulação persuasiva, aponta Rodol-
fo de Camargo Mancuso:
Algumas matérias mostram-se parti-
cularmente propícias a serem sumuladas, 
pelo fato de se apresentarem repetidas em 
múltiplas demandas: é o caso das ações 
em infortunística, nas quais as indeniza-
ções comportam uma sorte de tarifamento, 
graduado segundo a extensão da lesão ou a 
incapacidade resultante do acidente; ou as 
ações de inquilinato, em que há temas re-
correntes [...] ou ainda as execuções fiscais, 
em que os embargos opostos pelo contri-
buinte muita vez se fundam em argumentos 
jurídicos já bem debatidos.65
Tais súmulas evidenciam que certas 
matérias, por cuidarem de direito estrito ou 
por tratarem de situações repetidas, devem 
receber um tratamento estabilizado pela ju-
risprudência. O autor prossegue, nesse par-
ticular:
Como se vê, razões de isonomia no tra-
tamento judiciário e de celeridade no trato 
judiciário dos processos que ascendem ao 





















segundo grau militam no sentido de que se 
forneçam respostas judiciárias qualitativa-
mente uniformes nos casos repetitivos, nas 
chamadas demandas múltiplas, enfim, na-
quelas de algum modo padronizadas, como 
são as acidentárias, envolvendo um mesmo 
tipo de sinistro [...] as expropriatórias, nas 
quais se controverta sobre certo item que 
deva compor o montante indenizatório; as 
ações concernentes a certas classes de servi-
dores públicos [...] Em casos desse gênero, 
não há como, em nome de uma (exacerbada) 
livre convicção, ou de uma (mal compreen-
dida) jurisdição singular, tentar-se justificar 
a discrepância jurisprudencial.66
O Ministro Paulo Brossard, durante o 
julgamento do incidente de inconstituciona-
lidade na ADC 1-1/93-DF, Rel. Min. Moreira 
Alves, tratou da questão:
Entre nós, por esta ou por aquela razão, 
durante decênios se controverte sobre um 
tema, e não chega a termo o dissenso. Dou 
um exemplo: o Banco do Brasil está sujei-
to aos impostos municipais ou não está. É 
possível arrolar mil decisões num sentido e 
mil e uma em sentido inverso. Ora, isso não 
pode continuar indefinidamente. O princí-
pio da utilidade tem de se fazer sentir, ainda 
que isso importe, aqui ou ali, em certas si-
tuações menos confortáveis [...] É um prin-
cípio de utilidade jurídica, social, política, 
utilidade no seu sentido mais amplo.67
De acordo com Rodolfo de Camargo 
Mancuso, o princípio da utilidade jurídica 
viria naturalmente implementado, se as sú-
mulas persuasivas de fato atuassem como tal, 
influindo na convicção do juiz, porém sem 
descartar os demais elementos de convicção. 
E nota que a jurisdição singular não é incom-
patível com a súmula persuasiva, pois não 
confunde esta com uma súmula genérica.68
O autor pondera, tratando dos elemen-
tos formadores da convicção do julgador:
Na formação de sua convicção, o juiz 
não se vale exclusivamente da norma legal 
de regência, mas lhe é igualmente lícito lan-
çar mão dos demais subsídios para a forma-
ção de seu convencimento [...] os costumes, 
a analogia, a eqüidade, os princípios gerais, 
a doutrina, a interpretação sistemática e a 
teleológica. Nesse rol de fontes subsidiárias 
[...] há de haver espaço para a jurisprudên-
cia assentada em súmula – ainda que não 
expressamente vinculativa – seja porque ela 
representa o resultado final de uma longa 
depuração do tema jurídico no Tribunal 
que a editou, seja porque, ordinariamente, 
é esse Tribunal que, via recursal, conhecerá 
da decisão a quo, sendo previsível (e com-
preensível) que ele venha a prestigiar sua 
própria súmula.69
Por isso, é virtualmente inútil que o jul-
gado recorrido traga tese diferente da súmula. 
É bom lembrar que hoje existe a possibilida-
de do Relator negar seguimento a recurso, 
caso este contrarie súmula ou jurisprudência 
dominante, de acordo com o art. 557 do CPC. 
Na ADC 1-1-DF, anteriormente referida, o 
Ministro Francisco Rezek disse em seu voto 
que:
Certo Tribunal de Justiça, porque pensa-
va diferentemente, dava-se à prática de de-
cidir nos termos de sua própria convicção, 
valorizando a chamada “liberdade de con-
vencimento”, própria de todo juiz ou tribu-
nal. Resultado: todas essas decisões eram, 
mediante recurso, derrubadas por esta casa. 
Aquilo que deveria acabar na origem, à luz 
da jurisprudência do Supremo, só acabava 
aqui [...] num Judiciário já congestionado 
e com tempo mínimo para cuidar de coisas 
novas.70 (RTJ 157/393)





















Se a possibilidade de sucesso do re-
corrente já é baixa quando a tese é diferente 
daquela estabelecida em jurisprudência do 
Tribunal, é menor ainda quando contrária a 
entendimento sumulado pelo órgão. Daí o ca-
ráter persuasivo – e dissuasivo – da súmula. 
Contudo, isso não afeta a livre convicção do 
magistrado. 71 Ademais, a eficácia da súmula 
depende de seu prestígio natural, não bas-
tando declarar sua obrigatoriedade ou força 
vinculante.
Um exemplo a ser destacado é o das sú-
mulas do TST. Rodolfo de Camargo Mancuso 
discorre:
[...] verifica-se que a real eficácia das 
súmulas depende de que elas venham natu-
ralmente prestigiadas e aplicadas pelos ope-
radores do Direito, não bastando a singela 
declaração de sua obrigatoriedade ou força 
vinculativa, valendo observar, nesse passo, 
o que se passa com as súmulas do TST: for-
malmente, elas não são emitidas com a nota 
de sua aplicação cogente; mas, na prática, 
funcionam como se o fossem e isso é o que 
interessa. A equação contrapõe, portanto, 
forma e essência, devendo prevalecer esta 
última, por modo que o entendimento su-
mulado projete sua eficácia natural, do fato 
mesmo de nele se conter o extrato da exege-
se predominante, sobretudo em se tratando 
de Tribunais superiores.72
Independente de ser obrigatória ou per-
suasiva, a súmula deve ser aplicada apenas 
nos casos em que a discrepância jurispruden-
cial se revele prejudicial ou não se justifique, 
e isso depende do bom senso do magistrado 
e de uma certa razoabilidade de sua parte. 
Normalmente, essa discrepância não cabe em 
conflitos de amplo espectro, que exigem uma 
resposta unívoca e igualitária. 73
6. O controle de constitucionalidade 
como instrumento de uniformização da 
jurisprudência
Utilizando como critério o órgão judi-
cial competente, há dois modos de controle 
de constitucionalidade: concentrado, no qual 
está previsto um Tribunal específico para 
resolver a questão; e difuso, no qual há uma 
competência genérica, de todos os órgãos ju-
diciais, para que conheçam a questão prejudi-
cial de inconstitucionalidade de lei ou ato do 
Poder Público, num caso concreto. 74
J. J. Gomes Canotilho conceituou am-
bos os modos de controle: 
No sistema difuso a competência para 
fiscalizar a constitucionalidade das leis é re-
conhecida a qualquer juiz chamado a fazer a 
aplicação de uma determinada lei a um caso 
concreto submetido a apreciação judicial. 
[...] Chama-se sistema concentrado porque 
a competência para julgar definitivamente 
acerca da constitucionalidade das leis é 
reservada a um único órgão, com exclusão 
de quaisquer outros. Este tipo comporta 
uma grande variedade de subtipos: o órgão 
competente para a fiscalização tanto pode 
ser um órgão da jurisdição ordinária (ex.: 
Tribunal Supremo) ou um órgão especial-
mente criado para o efeito (ex.: um Tribunal 
Constitucional).75 (grifos do autor)
Outros modos de controle são: os 
controles por via incidental e principal; os 
controles abstrato e concreto; e os controles 
preventivo e sucessivo. 76
O controle incidental, quando em Tri-
bunal, deve ocorrer no plenário ou em órgão 
especial. E, segundo o art. 97 da Constituição 
Federal, somente pelo voto da maioria abso-





















luta de seus membros ou dos membros do 
respectivo órgão especial podem os tribunais 
declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do Poder Público.  O julgamento 
do processo onde foi suscitada a questão fica 
sobrestado, de acordo com os arts. 480 a 482 
do CPC. 
O legislador, no parágrafo único do art. 
481 do CPC, demonstrou atenção ao proble-
ma da necessidade de uniformização na in-
terpretação das normas legais e atos do Poder 
Público, que tenham sua constitucionalidade 
questionada no âmbito do controle difuso.77 
Diz o artigo que “os órgãos fracionários dos 
tribunais não submeterão ao plenário, ou ao 
órgão especial a argüição de inconstitucio-
nalidade, quando já houver pronunciamento 
destes ou do plenário do STF sobre a ques-
tão”.
Um exemplo da jurisprudência ante-
riormente formada pelo STF, nesse sentido, 
está no voto do Ministro Sepúlveda Pertence, 
no AGRRE 149.478-7, de 24/03/93:
Cuidando-se de declaração incidente 
de constitucionalidade – e não de incons-
titucionalidade – da lei, a competência, 
quando for o caso, será do órgão parcial 
a quem couber, segundo as normas gerais 
aplicáveis, julgar o caso concreto. [...] De 
minha parte, não vacilo em atribuir à prática 
e à convicção subjacente do órgão parcial, 
de estar vinculado à declaração plenária de-
claratória de inconstitucionalidade, galas de 
verdadeiro costume judiciário, que se impôs 
por óbvias razões de economia processual, 
às quais, em linha de princípio, não creio 
se oponha o art. 97 da Constituição. A le-
gitimidade constitucional dessa prática con-
sagrada, no entanto, pende de que o órgão 
fracionário, ao decidir a causa, se considere 
juridicamente vinculado à decisão plenária 
da questão de inconstitucionalidade, não 
obstante tenha esta sido provocada e resol-
vida em processo diverso. Se, ao contrário, 
a Turma pretende reduzir o acórdão plená-
rio a mero precedente jurisprudencial sem 
força vinculante, a conseqüência é que não 
poderá decidir da causa, sem novamente 
submeter ao Pleno a prejudicial de inconsti-
tucionalidade.78
Seu voto no RE 143.619-1, de 06/04/93, 
segue a mesma linha:
[...] no âmbito do Supremo Tribunal, o 
art. 101 RISTF, que mantém sua força de 
lei, prescreveu que a declaração de cons-
titucionalidade ou inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo, pronunciada por 
maioria qualificada, aplica-se aos novos 
feitos submetidos às Turmas ou ao Plená-
rio, ressalvada a proposta de revisão da ju-
risprudência (art. 103). Ao disciplinar, para 
os outros tribunais, o incidente de argüição 
de inconstitucionalidade (Arts. 480/482), o 
CPC não conferiu expressamente à decla-
ração plenária essa eficácia vinculante dos 
órgãos parciais de cada tribunal, fora do 
processo em que proferida. Não obstante, 
é certo que se tem difundido a rotina de 
aplicação pelas Turmas da precedente 
declaração de inconstitucionalidade, dis-
pensando-se nova remessa da questão ao 
Plenário. É prática que se impôs por óbvias 
razões de economia processual, à qual, em 
linha de princípio, não se opõe o art. 97 da 
Constituição [...]79  
Gilmar Ferreira Mendes observa as 
alterações feitas pela CF/88 no controle de 
constitucionalidade:
[...] a ampla legitimação conferida ao 
controle abstrato, com a inevitável possi-
bilidade de se submeter qualquer questão 
constitucional ao Supremo Tribunal Fe-
deral, operou uma mudança substancial 





















– ainda que não desejada – no modelo de 
controle de constitucionalidade até então 
vigente [...] reduziu o significado do con-
trole de constitucionalidade incidental ou 
difuso, ao ampliar, de forma marcante, a 
legitimação para propositura da ação dire-
ta de inconstitucionalidade (CF, art. 103), 
permitindo que, praticamente, todas as con-
trovérsias constitucionais relevantes sejam 
submetidas ao Supremo Tribunal Federal 
mediante processo de controle abstrato de 
normas. [...] acabou o constituinte por res-
tringir, de maneira radical, a amplitude do 
controle difuso [...] assim, se se cogitava, 
no período anterior a 1988, de um modelo 
misto de controle [...] o forte acento residia, 
ainda, no amplo e dominante sistema difuso 
[...] O controle direto continuava a ser algo 
incidental e episódico dentro do sistema 
difuso. A Constituição de 1988 alterou, de 
maneira radical, essa situação, conferindo 
ênfase não mais ao sistema difuso ou inci-
dente, mas ao modelo concentrado [...]80
A importância do controle de constitu-
cionalidade como instrumento uniformizador 
da jurisprudência decorre do fato de que a 
constitucionalidade das leis e atos é medida 
numa perspectiva vertical, isto é, “a partir do 
parâmetro normativo hierarquicamente pre-
valecente, avaliação que só pode conduzir a 
uma resposta unitária, porque ou bem o texto 
indigitado é constitucional ou não o é; tertium 
non datur.”81 Em qualquer das duas alternati-
vas possíveis, deriva um efeito reflexo dessas 
situações conflituosas:
i) as ações que se encontram pendentes 
ficam em condição de serem dirimidas com 
base na tese fixada no controle de constitu-
cionalidade; ou, ii) os conflitos gerados pela 
situação de incerteza sobre a matéria cons-
titucional, mas ainda não convertidos em 
ações judiciais, tendem a se resolver, suaso-
riamente, entre os próprios contraditores, à 
vista do acertamento daquela questão preju-
dicial. [...] Esse efeito reflexo (ou expansi-
vo, se se quiser) do contencioso objetivo de 
constitucionalidade fala de perto ao tema da 
divergência jurisprudencial e das técnicas 
para seu controle (prevenção/correção), e 
isso não apenas nos casos em que o julgado 
tenha expressa força vinculante [...] senão, 
a bem dizer, sempre que a querela consti-
tucional venha resolvida definitivamente, e 
isso pela curial razão de que uma coisa não 
pode, ao mesmo tempo, ser e não ser: uma 
lei ou ato de Poder Público não pode, em 
boa lógica, ser constitucional em face de 
certas pessoas e “não ser constitucional” em 
face de outras, contemporaneamente.82
Mesmo no controle incidental/sistema 
difuso, a eficácia natural do julgado (seu 
efeito expansivo) se projeta além das partes, 
pois já se configura um contencioso objetivo 
de constitucionalidade, que “é um incidente 
no qual sobrepaira o interesse maior da socie-
dade civil em saber se a lei ou ato do Poder 
Público foi ou não editado em conformidade 
com o texto constitucional, até porque é daí 
que lhe advém sua coercitividade.83Nesse 
sentido, o art. 52, inciso X, da Constituição, 
informa que é de competência privativa do 
Senado suspender a execução, no todo ou 
em parte, de lei declarada inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal. 
Rodolfo de Camargo Mancuso exem-
plifica a situação: 
[...] se, incidentemente, resulta acolhida 
por um Tribunal (CF, art. 97) a questão 
prejudicial de que certo dispositivo de lei 
tributária é inconstitucional, indaga-se: 
seria juridicamente legítimo e logicamente 
sustentável que tal dispositivo remanesces-
se inconstitucional apenas na relação direta 





















entre o contribunte e o Fisco no caso con-
creto, e não assim em face dos demais con-
tribuintes desse mesmo tributo, partes em 
outras ações pendentes sobre o assunto?84
Paralela à vinculação geral, ocorre uma 
uniformização geral da jurisprudência. O 
autor aponta os dois objetivos principais do 
controle de constitucionalidade como unifor-
mizador: 
Através do sistema geral de controle de 
constitucionalidade se atingem, a um tem-
po, dois objetivos: um, precípuo e procura-
do, que é o da preservação da autoridade, 
inteireza positiva e uniformidade exegética 
dos textos constitucionais (federal e locais), 
no contraste com leis e atos do Poder Pú-
blico; outro, indireto ou reflexo, que é o 
de propiciar a desejável uniformização da 
jurisprudência. Esse segundo objetivo pode 
ser alcançado tanto pela eficácia erga om-
nes do julgado, nas ações diretas (controle 
concentrado) quanto pela projeção ultra 
partes da eficácia natural do julgado nas 
argüições inicidentais (controle difuso) [...] 
Esse efeito – indireto ou reflexo, mas inevi-
tável – de uniformização da jurisprudência 
se verifica de maneira acentuada nas ações 
diretas (ADIn, ADC), dada a eficácia erga 
omnes da decisão, mas algo semelhante se 
passa também no âmbito do controle difuso 
ou incidental, quando este ocorre perante o 
STF, porque aí não há como reter a eficácia 
do pronunciamento judicial apenas entre as 
partes, seja em virtude da proeminência do 
órgão julgador [...] seja pela garantia cons-
titucional de isonomia de todos perante a lei 
(CF, art. 5o, caput), a qual deve abranger 
não apenas a norma legislada, senão que 
também a norma judicada.85
Em seguida, faz uma consideração so-
bre o sistema de controle norte-americano:
 No sistema norte-americano de controle 
de constitucionalidade, geralmente aponta-
do como paradigma do sistema difuso, o 
juiz deixa de aplicar no caso concreto a 
norma que entende inconstitucional, por um 
raciocínio bastante singelo, seguido desde o 
famoso caso Marbury versus Madison, pelo 
qual se considera que, ocorrendo o conflito 
entre norma constitucional e outra de menor 
hierarquia, o critério aplicável deve ser o lex 
superior derogat legi inferiori.86
Completando seu raciocínio com uma 
comparação ao sistema brasileiro de contro-
le:
No Brasil, ocorrendo num caso concreto 
a ampliação incidental do thema deciden-
dum [...] não se vê como tal declaração 
possa ficar circunscrita apenas aos sujeitos 
que participaram do contraditório, já que, 
antes de revestirem a condição de partes, 
integram, como pessoas físicas ou jurídicas, 
a própria sociedade civil brasileira, regida 
como um todo pelo texto constitucional. De 
sorte que, sob esse prisma, o suscitante do 
incidente acaba operando como vetor para o 
pronunciamento judicial acerca da querela 
constitucional, assim posta incidenter tan-
tum. Aí fica visível que o controle judicial 
da constitucionalidade não é vocacionado a 
ser um processo de partes, dada a prepon-
derância do interesse público no desfecho 
da causa, levando à configuração de um 
contencioso objetivo [...]87
Pode-se observar que os efeitos pro-
cessuais no controle concentrado e no difuso 
são diferentes. 88 Observa-se também que a 
resposta judiciária no controle de constitu-
cionalidade “apresenta natureza qualitativa-
mente unitária, não comportando redução, 
fracionamento ou gradação, o que, aliás, é 
uma característica das decisões judiciais de 
natureza declaratória [...]89. 





















O ideal seria que, quando o STF afir-
masse a inconstitucionalidade de uma lei, 
mesmo no controle difuso, o texto perdesse 
sua carga impositiva, em face de todas as pes-
soas do país. A eliminação do texto legal se 
daria com análoga intensidade jurídica, em 
comparação ao momento em que ele surgiu 
no ordenamento.90 Daí se discutir a competên-
cia privativa dada ao Senado nesse caso, no já 
referido art. 52, inciso X, da Constituição.
Fernando da Costa Tourinho Neto pon-
derou sobre o tema:
Por que, declarando o Supremo a in-
constitucionalidade de uma lei, em controle 
difuso, a eficácia dessa decisão não pode ser 
erga omnes? Não se pode entender a razão 
de já tendo o Supremo declarado, em recur-
so extraordinário, a inconstitucionalidade 
de uma lei, a aplicação em casos posteriores 
dessa decisão tenha de passar pelo Plenário 
dos tribunais inferiores. Os órgãos fracio-
nários não vão declarar a inconstitucionali-
dade da lei, essa declaração já foi proferida 
pelo Supremo. Não há, pois, transgressão 
do art. 97 da Constituição Federal. Não se 
pode também conceber por que essa deci-
são não possa ser obrigatória para todos os 
juízes e para a Administração.91
Rodolfo de Camargo Mancuso conclui, 
sem deixar de observar um aspecto curioso:
É interessante notar que, mesmo dentre 
os operadores do Direito que fazem reser-
vas à súmula vinculativa, se admite que tal 
força obrigatória poderia restringir-se às 
decisões do STF em matéria constitucional, 
justamente em virtude daquelas característi-
cas de unitariedade e uniformidade imanen-
tes ao controle judicial de constitucionali-
dade. [...] o controle [...] na medida em que 
propicia uma resposta judiciária definitiva e 
unitária, em modo vinculativo e erga om-
nes, revela-se um eficiente antídoto à proli-
feração de ações e recursos repetitivos [...] 
útil no controle preventivo da divergência 
jurisprudencial, na medida em que permite 
a outorga de um tratamento judicial isonô-
mico, a todos os jurisdicionados. 92
7. Jurisdição coletiva
Quando se fala em jurisdição singular, 
trata-se de um plano judicial em que os efeitos 
práticos da coisa julgada, sejam eles declara-
tórios, constitutivos, condenatórios, manda-
mentais, etc, limitam-se exclusivamente aos 
envolvidos no contraditório: as partes. Nesse 
caso, os limites subjetivos da coisa julgada só 
dizem respeito aos que fizeram parte do con-
traditório. Quanto aos terceiros, Rodolfo de 
Camargo Mancuso esclarece que eles 
não podem, por definição, ser juridi-
camente prejudicados pela coisa julgada 
material formada inter alios, embora, 
eventualmente, possam sentir certos efeitos 
reflexos emanados da eficácia natural do 
julgado [...] a coisa julgada produz efeito 
direto entre as partes [...] mas também 
efeitos indiretos ou reflexos em relação a 
terceiros, não queridos nem previstos pelas 
partes, mas inevitáveis. [...] a coisa julgada 
opera entre as partes, mas também, por efei-
tos reflexos, em relação a todos.93 
Porém, afirmar que a coisa julgada vale 
em relação a terceiros não quer dizer que esta 
possa prejudicá-los. Não podem sofrer pre-
juízo jurídico, mas podem sofrer prejuízo de 
fato. O autor prossegue:
Assim é que a coisa julgada material 
formada numa sentença que decidiu ação 
reivindicatória de certo imóvel tem, logica-
mente, os seus limites subjetivos restritos às 
partes do processo, mas, como demonstrou 
Liebman, a eficácia natural desse julgado 





















vai mais além, de sorte que, por exemplo, 
o proprietário lindeiro, embora estranho 
ao processo, não mais poderá, a partir da 
imutabilidade do julgado, desconhecer que 
o vero proprietário passa a ser a parte que 
venceu a demanda [...] Essas emanações ou 
esses efeitos reflexos derivam, portanto, da 
eficácia natural do julgado [...] não imbri-
cando, portanto, com os limites subjetivos 
da coisa julgada material, que continuam 
concernindo às partes do processo.94
Na jurisdição singular, cada caso é 
único, havendo por isso a possibilidade de 
ocorrer uma contradição entre os julgados de 
casos semelhantes. Por exemplo, “configura 
uma contradição lógica o fato de que dois 
processos, cada qual ajuizado por servidor 
de uma mesma carreira, envolvendo idêntica 
controvérsia com o Poder Público, acabem 
por receber decisões de mérito qualitativa-
mente diferentes [...]”95. A existência de sú-
mula vinculante não só evitaria o surgimento 
de decisões discrepantes, como uniformizaria 
a jurisprudência já em primeiro grau de juris-
dição. 
Nesse particular, o autor esclarece:
Conquanto no plano da jursdição singu-
lar a técnica processual busque contornar os 
riscos da contradição entre os julgados, fato 
é que os instrumentos utilizáveis para esse 
mister não garantem totalmente que esse 
objetivo seja alcançado. Para tanto, seria de 
grande utilidade a implantação das súmulas 
vinculantes, porque elas irradiariam um 
efeito preventivo geral, coartando as pos-
síveis controvérsias já em seu nascedouro, 
e , quanto às demandas já pendentes, uni-
formizariam a resposta judiciária, ainda em 
primeiro grau.96
Porém, na jurisdição coletiva o proble-
ma é mais grave:
[...] é no plano da jurisdição coletiva que 
o problema da divergência jurisprudencial 
fica exacerbado, e isso pela intercorrência 
de vários fatores: i) sob o prisma do objeto 
do processo, o interesse material veiculado 
não se restringe às partes, que aí não estão 
sustentando posições jurídicas próprias, 
vindo o interesse tratado em sua dimensão 
coletiva [...] ii) sob o prisma subjetivo, os 
indivíduos concernentes aparecem indeter-
minados, absoluta ou relativamente [...].97
A via processual coletiva é importante, 
pois evita que os conflitos de massa dege-
nerem em demandas múltiplas e favorece a 
resposta judiciária uniforme. O uso adequado 
dela é uma vantagem “para o Estado, porque 
se desonera, em modo racional e eficaz, do 
poder-dever de distribuir justiça; para o juri-
sidicionado, que recebe uma resposta judici-
ária em tempo razoável e de modo isonômico 
[...]”98 Por fim, exemplificando o mal de um 
tratamento não uniforme, o autor lembra o 
bloqueio dos cruzados:
[...] o antes lembrado episódio do blo-
queio dos cruzados, quando milhões de 
pessoas, lesadas por essa inconstitucional 
e temerária medida governamental, busca-
ram livrar seus ativos financeiros através 
do ajuizamento de mandados de segurança 
e de ações cautelares. Embora ao final [...] 
a grande maioria dos jurisdicionados tenha 
alcançado a finalidade prática pretendida, 
o custo final revelou-se aterrador para o 
Poder Judiciário [...] as respostas judici-
árias revelavam-se imprevisíveis: alguns 
juízes concediam liminares nos mandados 
de segurança e as mantinham na senten-
ça; outros, concediam-nas, mas depois as 
cassavam; outros mandavam processar a 
segurança sem a liminar; outros somente 
admitiam cautelares inominadas, por en-
tenderem ausente o direito líquido e certo; 
alguns entendiam que as cautelares eram 





















satisfativas [...] esse quadro teria sido evita-
do se a matéria [...] tivesse sido resolvida no 
plano da jurisdição coletiva, por uma ação 
popular, uma civil pública, um mandado de 
segurança coletivo, ou ainda uma ADIn no 
STF.99
Capítulo III – Alternativas à adoção da 
súmula vinculante
1. Coisa julgada erga omnes
A coisa julgada consiste na imutabili-
dade dos efeitos da sentença. De acordo com 
Marco Antonio Botto Muscari: 
A doutrina costuma mencionar dois 
limites da coisa julgada: objetivos e sub-
jetivos. Os limites objetivos dizem respeito 
à parte (ou partes) da sentença coberta(s) 
pelo manto da res iudicata. Os limites 
subjetivos concernem às pessoas atingidas 
pela imutabilidade/indiscutibilidade advin-
da após o trânsito em julgado. [...] Ocorre 
que a sociedade moderna caracteriza-se não 
pelos conflitos intersubjetivos, mas pelos 
litígios de massa ou transindividuais. A par-
tir dessa constatação, o legislador verificou 
que a limitação da coisa julgada às partes 
não atendia às peculiaridades de certos di-
reitos e interesses submetidos à apreciação 
do Poder Judiciário. Veio, assim, a expansão 
subjetiva da autoridade da coisa julgada.100
Quanto à utilidade da coisa julgada erga 
omnes para a uniformização da jurisprudên-
cia, e sua relação com a súmula vinculante:
Quando o Supremo Tribunal Federal 
declara a inconstitucionalidade da lei na via 
direta [...] o acórdão respectivo produz efei-
tos erga omnes, de sorte que é prescindível 
a deliberação ulterior do Senado, reclamada 
apenas quando a Suprema Corte declara 
a inconstitucionalidade incidentemente 
[...] Efeitos erga omnes também produz a 
decisão do Supremo Tribunal Federal que 
declara a constitucionalidade da lei ou ato 
normativo federal [...] No ordenamento 
atual, todos os juízes e tribunais já se en-
contram vinculados ao pronunciamento do 
Supremo quanto à inconstitucionalidade ou 
constitucionalidade (declaradas na via dire-
ta) da lei ou ato normativo federal. A novi-
dade introduzida pela Emenda Constitucio-
nal n. 3/93 (relativa à ação declaratória de 
constitucionalidade), que poderá ampliar-se 
com a adoção da súmula vinculativa, é que, 
em havendo efeito vinculante amplo, a ino-
bservância do precedente constitui afronta à 
autoridade do julgado emitido pelo Pretório 
Excelso, ensejando a reclamação. A partir 
daí, o desrespeito ao precedente não é repa-
rado pela via recursal.101 
J. J. Gomes Canotilho, discorrendo so-
bre os efeitos gerais e particulares do contro-
le de constitucionalidade, comenta a eficácia 
erga omnes:
Distingue-se entre um sistema em que 
o órgão competente para fiscalização da 
constitucionalidade anula o acto com efi-
cácia erga omnes (Allgemeinwirkung) e um 
sistema de desaplicação com eficácia inter 
partes. No primeiro caso, diz-se que há efei-
tos gerais, pois o acto normativo, uma vez 
declarada a inconstitucionalidade, é elimi-
nado do ordenamento jurídico; no segundo 
tipo, existem efeitos particulares, pois o 
acto normativo reconhecido como incons-
titucional é desaplicado no caso concreto 
submetido à cogniçào do juiz, mas conti-
nuará em vigor até ser anulado, revogado 
ou suspenso pelos órgãos competentes.102 
(grifos do autor)
Gilmar Ferreira Mendes, ao tecer con-
siderações acerca do problema da nulidade da 
lei inconstitucional no Direito Brasileiro,103 





















fala sobre a eficácia erga omnes, desejada 
desde a Emenda Constitucional 16, de 1965:
Referida proposta de emenda continha 
cláusula que outorgava eficácia erga omnes 
às decisões declaratórias de inconstitucio-
nalidade proferidas pelo Supremo Tribunal 
Federal [...] Essa disposição não foi, toda-
via, aprovada pelo Congresso Nacional, 
subsistindo, pois, a necessidade de que se 
encaminhassem as declarações de incons-
titucionalidade ao Senado Federal para 
que se efetivasse a suspensão de execução 
do dispositivo declarado inconstitucional. 
[...] Sem dispor de um mecanismo que em-
prestasse força de lei ou que, pelo menos, 
conferisse caráter vinculante às decisões do 
Supremo Tribunal Federal para os demais 
tribunais tal como o stare decisis ameri-
cano, contentava-se a doutrina brasileira 
em ressaltar a evidência da nulidade da lei 
inconstitucional e a obrigação dos órgãos 
estatais de se absterem de aplicar dispo-
sição que teve a sua inconstitucionalidade 
declarada pelo Supremo Tribunal Federal. 
[...] Somente nos anos de 1974/75 começou 
o Supremo Tribunal Federal a definir sua 
doutrina da eficácia erga omnes da decla-
ração de inconstitucionalidade proferida no 
processo de controle abstrato de normas. 
[...] 104  
Conclui o autor, sobre a tardia definição 
do papel do Senado Federal na questão da 
eficácia erga omnes:
Àquela época já tramitava no Supremo 
Tribunal Federal consulta formulada pelo 
Senado com vistas a esclarecer o papel 
que haveria de desempenhar no controle de 
constitucionalidade, mormente se haveria de 
suspender todos os atos declarados incons-
titucionais ou se a atribuição estava adstrita 
à suspensão de execução de leis e decretos 
[...] Foi somente em 18.06.1977, que o 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Ministro Thompson Flores, determinou que 
as comunicações ao Senado Federal, para 
os fins do art. 42, VII, da Constituição de 
1967/69, se restringissem às declarações de 
inconstitucionalidade proferidas incidenter 
tantum. Assim, passou o Tribunal a admitir 
que as decisões de inconstitucionalidade 
proferidas nos processos de controle abstra-
to de normas tinham eficácia erga omnes, 
deixando, assim, de submetê-las ao Senado 
Federal.105
2. Negativa de seguimento a recursos e 
julgamento do mérito recursal pelo relator, 
em caso de orientação dominante
O relator tem várias possibilidades 
de negar seguimento a recursos, através do 
art. 557 do Código de Processo Civil e de 
diversos artigos constantes dos regimentos 
internos dos tribunais.106 Nesse aspecto, Mar-
co Antonio Botto Muscari observa que “ob-
jetivando prestigiar decisões que exprimam a 
orientação jurisprudencial majoritária e agili-
zar a reforma daquelas que consagrem teses 
minoritárias, várias têm sido as permissões 
para que o relator negue seguimento a recur-
sos ou aprecie desde logo o mérito recursal, 
se houver jurisprudência dominante sobre o 
tema.”107
José Carlos Barbosa Moreira, ao co-
mentar o Código de Processo Civil, analisou 
detidamente o art. 557, notando que:
O novo texto do art. 557, com as res-
salvas que se farão abaixo, consagra a pos-
sibilidade de ser qualquer recurso julgado 
pelo respectivo relator, quando (e somente 
quando) o resultado haja de ser desfavorá-
vel ao recorrente. Com o evidente propósito 
de minorar a carga de trabalho dos órgãos 
colegiados, abreviando-lhes as pautas, 
generalizou-se a franquia prevista, antes, 





















com referência ao agravo de instrumento 
manifestamente improcedente, no primitivo 
art. 557 [...] Presumiu o legislador, é óbvio, 
que o recorrente, na maioria dos casos, se 
conformará com o pronunciamento do rela-
tor. Na verdade, não seria razoável subtrair 
de forma definitiva a apreciação do recurso 
ao órgão ad quem. O relator atua como 
uma espécie de porta-voz do colegiado; 
cumpre, no entanto, abrir a quem se sinta 
injustamente agravado o ensejo de pleitear 
que também se ouçam os outros membros 
– que se complete, por assim dizer, o jul-
gamento. A eficácia prática da inovação, 
bem se compreende, naturalmente variará 
de acordo com a disposição que tenha(m) 
o(s) prejudicado(s) para aceitar sem reação 
uma derrota imposta por ato exclusivo do 
relator.108
O relator pode negar seguimento a re-
curso manifestamente inadmissível, improce-
dente, prejudicado ou contrário à súmula do 
respectivo tribunal ou de tribunal superior. O 
autor critica o manifestamente, pois consi-
dera que esse termo “pretende assumir aqui 
– à semelhança do que se dá noutros textos 
– sentido restritivo, que todavia pode acabar 
por não ter grande alcance prático: se ao rela-
tor pareceu enquadrar-se o recurso numa das 
classes arroladas, é claro que, para ele, se fez 
“manifesta” a inadmissibilidade, ou a impro-
cedência, e assim por diante.”109
Ainda lembra que “do elenco dos re-
cursos em que incide a norma, por outro lado, 
fica intuitivamente excluído o agravo de que 
cuida o parágrafo único. Com efeito, não se 
concebe que o relator possa trancar ao incon-
formado com a negativa de seguimento a via 
de acesso ao colegiado ad quem [...]”110 
Finalmente, ele analisa a hipótese de 
recurso contrário à súmula do respectivo tri-
bunal ou de tribunal superior:
Neste ponto é menos feliz a redação. A 
rigor, o que pode contrariar súmula é a tese 
jurídica sustentada pelo recorrente, não o 
recurso em si. Mal se justifica, por outro 
lado, o uso do “respectivo”, visto que o re-
curso não é do tribunal, mas simplesmente 
dirigido a ele: melhor seria dizer “do tribu-
nal competente para o julgamento”. Quanto 
à expressão “tribunal superior”, há que en-
tendê-la como referente a tribunal que, em 
linha de princípio, possa ainda vir a exercer 
atividade cognitiva na seqüência do feito; 
em outras palavras, a tribunal para o qual, 
sempre em linha de princípio, se conceba 
cabível, depois, outro recurso. Em tal sen-
tido, são “superiores”, em qualquer caso, o 
Superior Tribunal de Justiça e o Supremo 
Tribunal Federal [...] Nesta última hipótese 
de incidência do art. 557, mais que nas ou-
tras, pode causar graves injustiças a eventu-
al afoiteza do relator em negar seguimento 
ao recurso: nem sempre constitui sinal se-
guro de inconsistência a mera discrepância 
entre a tese defendida pelo recorrente e a de 
proposição constante de súmula; a fortiori, 
o simples dissenso entre aquela tese e a ju-
risprudência predominante no tribunal, mas 
não incluída em súmula – circunstância 
que, por si só, de modo nenhum autoriza o 
relator a aplicar o dispositivo sob análise. 
Deve o relator examinar com cuidado espe-
cial as razões do recurso: é sempre possível 
que haja aí argumentos novos, não conside-
rados quando da inclusão da tese contrária 
na súmula – à qual, no regime em vigor, não 
se reconhece eficácia vinculante [...] Prefe-
rível suportar algum peso a mais na carga 
de trabalho dos tribunais a contribuir para a 
fossilização da jurisprudência. A lei do me-
nor esforço não é necessariamente, em todo 
e qualquer caso, boa conselheira.111
A decisão do Relator, contudo, deve 
ser fundamentada, com as razões pelas quais 
ele considera o recurso inadmissível ou im-
procedente, pois há a imposição do art. 93, 





















inciso IX da Constituição. Conclui o autor 
que não basta ao relator “em especial, invo-
car jurisprudência, pacífica embora, que não 
conste de súmula. A fundamentação precisa 
conter – nem mais, nem menos – aquilo que 
teria de figurar na motivação do acórdão do 
colegiado, se porventura até ele chegasse o 
recurso.”112 
3. Súmulas persuasiva e obstativa
Como já foi visto, a súmula persuasiva 
é aquela desprovida de força obrigatória para 
o tribunal que a emite, bem como para os ju-
ízes e cortes inferiores. Pode influenciar, mas 
sua inobservância não ofende o ordenamento 
jurídico. 
Sobre ela, afirma Marco Antonio Botto 
Muscari: “[...] a súmula exerce papel persu-
asivo, apenas: dependendo dos argumentos 
trazidos à baila para a sua emissão e da auto-
ridade dos integrantes do tribunal sumulador, 
haverá maior ou menor adesão dos juízes e 
cortes inferiores à orientação fixada.”113
Já a súmula obstativa é aquela que 
impede a interposição de recurso para o tri-
bunal ad quem, quando observada por um 
juiz ou tribunal. Por isso é também chamada 
impeditiva de recurso. Marco Antonio Botto 
Muscari explica que “o magistrado não está 
obrigado a aplicar a orientação consagrada 
na súmula obstativa; caso o faça, porém, não 
será lícito ao sucumbente recolocar o tema 
em discussão perante o tribunal superior.”114 
Mas logo aponta o problema: “Faltando a 
obrigatoriedade da observância do preceito 
sumular, todos os juízes e tribunais que hoje 
discordam da orientação firmada por cortes 
superiores continuarão decidindo da forma 
que melhor lhes pareça. Assim, persistirão a 
insegurança e a avalanche de recursos inter-
postos com o objetivo de fazer prevalecer a 
tese já pacificada no juízo ad quem.”115
Entretanto, para Alexandre Nery de 
Oliveira seria melhor que as súmulas ex-
plicitassem o caráter obstativo de recursos 
interpostos contra decisões nela baseadas, se 
se quiser dar relevo constitucional ao tema, 
e que mesmo com súmulas vinculantes as 
instâncias de primeiro grau continuariam 
obrigadas a julgar casos repetidos. Assim, 
ele prefere que esses juízos inferiores possam 
negar seguimento a recursos interpostos con-
tra a decisão, se conforme a súmula.116  Além 
disso, faz as seguintes considerações:
[...] O Supremo Tribunal tem pecado 
ao defender a súmula vinculante quando 
esqueceu há muito de sumular o direito por 
ele enunciado em casos vários, o que certa-
mente poderia permitir que vários recursos 
fossem obstaculizados na origem pelos 
Presidentes de Tribunais inferiores, ou mes-
mo no próprio Tribunal por mera decisão 
singular dos Ministros-Relatores [...] não 
é preciso ir muito longe para verificarmos 
que o CPC permite isto [..] e, principalmen-
te, também quando faz estendida a regra 
de trancamento de recursos quaisquer (e 
não apenas agravos) manifestamente inad-
missíveis, improcedentes, prejudicados ou 
contrários à súmula do respectivo tribunal 
ou tribunal superior (art. 557).117
Conclusão
Ao longo deste trabalho, foram mos-
trados os vários mecanismos de controle e 
uniformização da jurisprudência, sempre em 
contraste com a súmula vinculante. A análise 
do instituto anglo-saxão do precedente judicial 





















serviu de base para o subseqüente estudo so-
bre a possibilidade de se inserir amplamente a 
súmula vinculante em nosso ordenamento. Foi 
visto que tal vinculação seria feita pela ratio 
decidendi constante do precedente, e não pelos 
obiter dicta. Além disso, ressaltou-se que um 
transplante direto e integral de um mecanismo 
estrangeiro para o sistema brasileiro seria uma 
medida imprudente e temerária. 
Observamos detidamente os instrumen-
tos de uniformização da jurisprudência, vendo 
a uniformização pela via recursal e a fixação 
de julgado paradigma, a qual lembra o sistema 
do precedente inglês. A comparação da súmula 
vinculante com a avocatória foi uma das críti-
cas rebatidas neste trabalho. Ficou clara a in-
compatibilidade da avocatória com os tempos 
atuais, por se tratar de um instrumento fruto do 
período autoritário. A súmula vinculante, após 
uma exposição das opiniões contrárias e favo-
ráveis à medida, foi analisada detalhadamente. 
Assim como a divergência jurisprudencial, 
tolerável até certo grau, não é um problema, 
a súmula vinculante também não é um proble-
ma. O que não se pode permitir é uma diver-
gência jurisprudencial excessiva.
A ampliação do efeito vinculante, en-
tretanto, exige técnica legislativa e vontade 
política. Deve haver o cuidado de não vincular 
questão insuficientemente madura. E nem to-
das as matérias podem ser sumuladas (direito 
privado, por exemplo). Outro aspecto é a obri-
gatoriedade na motivação das decisões. Além 
disso, a inserção da súmula vinculante em 
âmbito constitucional levaria a uma alteração 
do nosso sistema jurídico-político. Interessan-
te observar que há uma aproximação entre os 
enunciados normativo e sumulado.  Não me-
nos importante é a súmula persuasiva, a qual 
se parece muito com a vinculante, retendo 
várias de suas características, apesar de ser 
desprovida de caráter obrigatório. Contudo, 
permanece sendo o instrumento que mais se 
aproxima da súmula vinculante. Seu principal 
aspecto é que sua eficácia depende do prestígio 
natural exercido pelo Tribunal. 
Sobre o controle de constitucionalidade 
como uniformizador, o mais importante é o 
efeito reflexo/expansivo do contencioso ob-
jetivo de constitucionalidade. Seus efeitos se 
projetam além das partes, mesmo no controle 
incidental. Nas ações diretas, observou-se a 
eficácia erga omnes. No plano da jurisdição 
coletiva, vimos que sua dimensão ampla torna 
a divergência jurisprudencial um problema 
ainda mais grave. A súmula vinculante nesse 
caso poderia ser útil.
Por fim, foram brevemente comentadas 
algumas alternativas à adoção da súmula vin-
culante, como a coisa julgada erga omnes e a 
negativa de seguimento a recursos e julgamen-
to pelo Relator (art. 557, CPC).
Talvez o mais importante neste trabalho 
tenha sido o cuidado de mostrar que a súmula 
vinculante está condicionada a uma série de 
fatores. São os vários critérios para sua adoção 
e utilização. Por exemplo, quais matérias se-
riam passíveis de sumulação. Outro fator seria 
a necessidade de motivação do julgado. Tais 
salvaguardas são essenciais para a preservação 
da segurança jurídica. E de nada adiantaria a 
vinculação se esta viesse a reduzir, e não a am-
pliar, a segurança esperada (e vital) no mundo 
do Direito. 
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